




 

 

 

2020 by Atena Editora 
Copyright © Atena Editora 

Copyright do Texto © 2020 Os autores 
 Copyright da Edição © 2020 Atena Editora 

Editora Chefe: Profª Drª Antonella Carvalho de Oliveira 
Diagramação: Geraldo Alves 

Edição de Arte: Lorena Prestes 
Revisão: Os Autores 

 

 
Todo o conteúdo deste livro está licenciado sob uma Licença de Atribuição Creative 
Commons. Atribuição 4.0 Internacional (CC BY 4.0).  

 

 
O conteúdo dos artigos e seus dados em sua forma, correção e confiabilidade são de responsabilidade exclusiva 
dos autores. Permitido o download da obra e o compartilhamento desde que sejam atribuídos créditos aos 
autores, mas sem a possibilidade de alterá-la de nenhuma forma ou utilizá-la para fins comerciais. 

 
Conselho Editorial 
Ciências Humanas e Sociais Aplicadas 
Profª Drª Adriana Demite Stephani – Universidade Federal do Tocantins 
Prof. Dr. Álvaro Augusto de Borba Barreto – Universidade Federal de Pelotas 
Prof. Dr. Alexandre Jose Schumacher – Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Mato Grosso 
Prof. Dr. Antonio Carlos Frasson – Universidade Tecnológica Federal do Paraná 
Prof. Dr. Antonio Gasparetto Júnior – Instituto Federal do Sudeste de Minas Gerais 
Prof. Dr. Antonio Isidro-Filho – Universidade de Brasília 
Prof. Dr. Carlos Antonio de Souza Moraes – Universidade Federal Fluminense 
Prof. Dr. Constantino Ribeiro de Oliveira Junior – Universidade Estadual de Ponta Grossa 
Profª Drª Cristina Gaio – Universidade de Lisboa 
Profª Drª Denise Rocha – Universidade Federal do Ceará 
Prof. Dr. Deyvison de Lima Oliveira – Universidade Federal de Rondônia 
Prof. Dr. Edvaldo Antunes de Farias – Universidade Estácio de Sá 
Prof. Dr. Eloi Martins Senhora – Universidade Federal de Roraima 
Prof. Dr. Fabiano Tadeu Grazioli – Universidade Regional Integrada do Alto Uruguai e das Missões 
Prof. Dr. Gilmei Fleck – Universidade Estadual do Oeste do Paraná 
Profª Drª Ivone Goulart Lopes – Istituto Internazionele delle Figlie de Maria Ausiliatrice 
Prof. Dr. Julio Candido de Meirelles Junior – Universidade Federal Fluminense 
Profª Drª Keyla Christina Almeida Portela – Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Mato Grosso 
Profª Drª Lina Maria Gonçalves – Universidade Federal do Tocantins 
Profª Drª Natiéli Piovesan – Instituto Federal do Rio Grande do Norte 
Prof. Dr. Marcelo Pereira da Silva – Universidade Federal do Maranhão 
Profª Drª Miranilde Oliveira Neves – Instituto de Educação, Ciência e Tecnologia do Pará 
Profª Drª Paola Andressa Scortegagna – Universidade Estadual de Ponta Grossa  
Profª Drª Rita de Cássia da Silva Oliveira – Universidade Estadual de Ponta Grossa 
Profª Drª Sandra Regina Gardacho Pietrobon – Universidade Estadual do Centro-Oeste 
Profª Drª Sheila Marta Carregosa Rocha – Universidade do Estado da Bahia 
Prof. Dr. Rui Maia Diamantino – Universidade Salvador 
Prof. Dr. Urandi João Rodrigues Junior – Universidade Federal do Oeste do Pará 
Profª Drª Vanessa Bordin Viera – Universidade Federal de Campina Grande 
Prof. Dr. William Cleber Domingues Silva – Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro 
Prof. Dr. Willian Douglas Guilherme – Universidade Federal do Tocantins 
 
Ciências Agrárias e Multidisciplinar 
Prof. Dr. Alexandre Igor Azevedo Pereira – Instituto Federal Goiano 
Prof. Dr. Antonio Pasqualetto – Pontifícia Universidade Católica de Goiás  
Profª Drª Daiane Garabeli Trojan – Universidade Norte do Paraná 
 



 

 

 

Profª Drª Diocléa Almeida Seabra Silva – Universidade Federal Rural da Amazônia 
Prof. Dr. Écio Souza Diniz – Universidade Federal de Viçosa  
Prof. Dr. Fábio Steiner – Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul 
Prof. Dr. Fágner Cavalcante Patrocínio dos Santos – Universidade Federal do Ceará 
Profª Drª Girlene Santos de Souza – Universidade Federal do Recôncavo da Bahia 
Prof. Dr. Júlio César Ribeiro – Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro 
Profª Drª Lina Raquel Santos Araújo – Universidade Estadual do Ceará 
Prof. Dr. Pedro Manuel Villa – Universidade Federal de Viçosa 
Profª Drª Raissa Rachel Salustriano da Silva Matos – Universidade Federal do Maranhão 
Prof. Dr. Ronilson Freitas de Souza – Universidade do Estado do Pará 
Profª Drª Talita de Santos Matos – Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro 
Prof. Dr. Tiago da Silva Teófilo – Universidade Federal Rural do Semi-Árido 
Prof. Dr. Valdemar Antonio Paffaro Junior – Universidade Federal de Alfenas 
 
Ciências Biológicas e da Saúde 
Prof. Dr. André Ribeiro da Silva – Universidade de Brasília 
Profª Drª Anelise Levay Murari – Universidade Federal de Pelotas 
Prof. Dr. Benedito Rodrigues da Silva Neto – Universidade Federal de Goiás 
Prof. Dr. Edson da Silva – Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri 
Profª Drª Eleuza Rodrigues Machado – Faculdade Anhanguera de Brasília 
Profª Drª Elane Schwinden Prudêncio – Universidade Federal de Santa Catarina 
Prof. Dr. Ferlando Lima Santos – Universidade Federal do Recôncavo da Bahia 
Prof. Dr. Gianfábio Pimentel Franco – Universidade Federal de Santa Maria 
Prof. Dr. Igor Luiz Vieira de Lima Santos – Universidade Federal de Campina Grande 
Prof. Dr. José Max Barbosa de Oliveira Junior – Universidade Federal do Oeste do Pará 
Profª Drª Magnólia de Araújo Campos – Universidade Federal de Campina Grande 
Profª Drª Mylena Andréa Oliveira Torres – Universidade Ceuma 
Profª Drª Natiéli Piovesan – Instituto Federacl do Rio Grande do Norte 
Prof. Dr. Paulo Inada – Universidade Estadual de Maringá 
Profª Drª Vanessa Lima Gonçalves – Universidade Estadual de Ponta Grossa 
Profª Drª Vanessa Bordin Viera – Universidade Federal de Campina Grande 
 

Ciências Exatas e da Terra e Engenharias 
Prof. Dr. Adélio Alcino Sampaio Castro Machado – Universidade do Porto 
Prof. Dr. Alexandre  Leite dos Santos Silva – Universidade Federal do Piauí 
Prof. Dr. Carlos Eduardo Sanches de Andrade – Universidade Federal de Goiás 
Profª Drª Carmen Lúcia Voigt – Universidade Norte do Paraná 
Prof. Dr. Eloi Rufato Junior – Universidade Tecnológica Federal do Paraná 
Prof. Dr. Fabrício Menezes Ramos – Instituto Federal do Pará 
Prof. Dr. Juliano Carlo Rufino de Freitas – Universidade Federal de Campina Grande 
Prof. Dr. Marcelo Marques – Universidade Estadual de Maringá 
Profª Drª Neiva Maria de Almeida – Universidade Federal da Paraíba 
Profª Drª Natiéli Piovesan – Instituto Federal do Rio Grande do Norte 
Prof. Dr. Takeshy Tachizawa – Faculdade de Campo Limpo Paulista 
 
Conselho Técnico Científico 
Prof. Msc. Abrãao Carvalho Nogueira – Universidade Federal do Espírito Santo 
Prof. Msc. Adalberto Zorzo – Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza 
Prof. Dr. Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos – Ordem dos Advogados do Brasil/Seccional Paraíba 
Prof. Msc. André Flávio Gonçalves Silva – Universidade Federal do Maranhão 
Profª Drª Andreza Lopes – Instituto de Pesquisa e Desenvolvimento Acadêmico 
Profª Msc. Bianca Camargo Martins – UniCesumar 
Prof. Msc. Carlos Antônio dos Santos  – Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro 
Prof. Msc. Claúdia de Araújo Marques – Faculdade de Música do Espírito Santo 
Prof. Msc. Daniel da Silva Miranda – Universidade Federal do Pará 
Profª Msc. Dayane de Melo Barros – Universidade Federal de Pernambuco 



 

 

 

Prof. Dr. Edwaldo Costa – Marinha do Brasil 
Prof. Msc. Eliel Constantino da Silva – Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita 
Prof. Msc. Gevair Campos – Instituto Mineiro de Agropecuária 
Prof. Msc. Guilherme Renato Gomes – Universidade Norte do Paraná 
Profª Msc. Jaqueline Oliveira Rezende – Universidade Federal de Uberlândia 
Prof. Msc. José Messias Ribeiro Júnior – Instituto Federal de Educação Tecnológica de Pernambuco 
Prof. Msc. Leonardo Tullio – Universidade Estadual de Ponta Grossa 
Profª Msc. Lilian Coelho de Freitas – Instituto Federal do Pará 
Profª Msc. Liliani Aparecida Sereno Fontes de Medeiros – Consórcio CEDERJ  
Profª Drª Lívia do Carmo Silva – Universidade Federal de Goiás 
Prof. Msc. Luis Henrique Almeida Castro – Universidade Federal da Grande Dourados 
Prof. Msc. Luan Vinicius Bernardelli – Universidade Estadual de Maringá 
Prof. Msc. Rafael Henrique Silva – Hospital Universitário da Universidade Federal da Grande Dourados 
Profª Msc. Renata Luciane Polsaque Young Blood – UniSecal 
Profª Msc. Solange Aparecida de Souza Monteiro – Instituto Federal de São Paulo 
Prof. Dr. Welleson Feitosa Gazel – Universidade Paulista 
  

 
Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP) 

(eDOC BRASIL, Belo Horizonte/MG) 

 
D371 Demandas essenciais para o avanço da engenharia sanitária e 

ambiental 4 [recurso eletrônico] / Organizador Helenton Carlos da 
Silva. – Ponta Grossa, PR: Atena Editora, 2020. 

  
 Formato: PDF 

Requisitos de sistema: Adobe Acrobat Reader 
Modo de acesso: World Wide Web 
Inclui bibliografia 
ISBN  978-85-7247-952-3 
DOI 10.22533/at.ed.523202101 

 
 1. Engenharia ambiental. 2. Engenharia sanitária. I. Silva, 

Helenton Carlos da. 
CDD 628.362 

 
Elaborado por Maurício Amormino Júnior – CRB6/2422 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 

Atena Editora 
Ponta Grossa – Paraná - Brasil 

www.atenaeditora.com.br 
contato@atenaeditora.com.br 



APRESENTAÇÃO

A obra “Demandas Essenciais para o Avanço da Engenharia Sanitária e 
Ambiental” aborda uma série de livros de publicação da Atena Editora, em seu 
III volume, apresenta, em seus 29 capítulos, discussões de diversas abordagens 
acerca da importância da engenharia sanitária e ambiental, tendo como base suas 
demandas essenciais interfaces ao avanço do conhecimento.

Os serviços inerentes ao saneamento são essenciais para a promoção da 
saúde pública, desta forma, a disponibilidade de água em quantidade e qualidade 
adequadas constitui fator de prevenção de doenças, onde a água em quantidade 
insuficiente ou qualidade imprópria para consumo humano poderá ser causadora de 
doenças; observa-se ainda o mesmo quanto à inexistência e pouca efetividade dos 
serviços de esgotamento sanitário, limpeza pública e manejo de resíduos sólidos e 
de drenagem urbana.

Destaca-se ainda que entre os muitos usuários da água, há um setor que 
apresenta a maior interação e interface com o de recursos hídricos, sendo ele o 
setor de saneamento.

O plano de saneamento básico é o instrumento indispensável da política pública 
de saneamento e obrigatório para a contratação ou concessão desses serviços. 
A política e o plano devem ser elaborados pelos municípios individualmente ou 
organizados em consórcio, e essa responsabilidade não pode ser delegada. O 
Plano deve expressar o compromisso coletivo da sociedade em relação à forma de 
construir o saneamento. Deve partir da análise da realidade e traçar os objetivos e 
estratégias para transformá-la positivamente e, assim, definir como cada segmento 
irá se comportar para atingir as metas traçadas.

Dentro deste contexto podemos destacar que o saneamento básico é envolto 
de muita complexidade, na área da engenharia sanitária e ambiental, pois muitas 
vezes é visto a partir dos seus fins, e não exclusivamente dos meios necessários 
para atingir os objetivos almejados. 

Neste contexto, abrem-se diversas opções que necessitam de abordagens 
disciplinares, abrangendo um importante conjunto de áreas de conhecimento, 
desde as ciências humanas até as ciências da saúde, obviamente transitando pelas 
tecnologias e pelas ciências sociais aplicadas. Se o objeto saneamento básico 
encontra-se na interseção entre o ambiente, o ser humano e as técnicas podem 
ser facilmente traçados distintos percursos multidisciplinares, potencialmente 
enriquecedores para a sua compreensão. 

Neste sentido, este livro é dedicado aos trabalhos relacionados a estas diversas 
demandas essenciais do conhecimento da engenharia sanitária e ambiental. 
A importância dos estudos dessa vertente é notada no cerne da produção do 



conhecimento, tendo em vista o volume de artigos publicados. Nota-se também uma 
preocupação dos profissionais de áreas afins em contribuir para o desenvolvimento 
e disseminação do conhecimento.

Os organizadores da Atena Editora agradecem especialmente os autores dos 
diversos capítulos apresentados, parabenizam a dedicação e esforço de cada um, 
os quais viabilizaram a construção dessa obra no viés da temática apresentada.

Por fim, desejamos que esta obra, fruto do esforço de muitos, seja seminal para 
todos que vierem a utilizá-la.

Helenton Carlos da Silva
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RESUMO: A Lei nº 9.433/97 instituiu a Polítical 
Nacional de Recursos Hídricos e previu seus 
cinco instrumentos: os Planos de Recursos 
Hídricos, o enquadramento dos corpos de água 
em classes, segundo os usos preponderantes 
da água, a outorga dos direitos de uso de 
recursos hídricos, a cobrança pelo uso de 
recursos hídricos, e o Sistema de Informações 
sobre Recursos Hídricos. O enquadramento dos 
corpos d’água é um importante instrumento desta 
política, por servir de referência para os demais 
instrumentos preconizados na Lei das Águas, 
e para os instrumentos de gestão ambiental, 
sendo um importante elo entre o Sistema 

Nacional de Gerenciamento de Recursos 
Hídricos – SINGRH e o Sistema Nacional de 
Meio Ambiente – SISNAMA. Apesar disso, tem-
se poucos resultados desse instrumento no 
Brasil. O presente trabalho objetivou avaliar a 
percepção dos Comitês de Bacia Hidrográfica e 
dos órgãos gestores de recursos hídricos, dois 
importantes integrantes do Sistema Nacional de 
Gerenciamento de Recursos Hídricos, quanto a 
implementação deste intrumento. Constatou-
se que o enquadramento de corpos d’água é 
o instrumento menos priorizado por Comitês 
de Bacia Hidrográfica e órgãos gestores de 
recursos hídricos, sendo ainda muito pequena 
a implementação deste instrumento. Dentre 
os motivos para a morosidade, destacam-
se entre os Comitês de Bacia Hidrográfica a 
falta de prioridade deste instrumento dentro 
do planejamento estadual dos recursos 
hídricos e de recursos financeiros. Já dentre 
os órgãos gestores, os principais problemas 
são a falta de recursos financeiros e humanos 
para a sua aplicação. Faz-se necessário um 
melhor entendimento dos aspectos regionais 
e aperfeiçoamento das legislações de forma 
a possibilitar a implementação das políticas 
de gestão de recursos hídricos em todas as 
regiões do Brasil. 
PALAVRAS-CHAVE: Gestão de recursos 
hídricos – Política Nacional de Recursos 
Hídricos – Enquadramento dos corpos d’água
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20 YEARS OF THE LAW 9.433/97: PERCEPTIONS OF RIVER BASIN 
COMMITTEES AND WATER MANAGEMENT BODIES ABOUT WATER 

REGULATION

ABSTRACT: The National Water Resources Policy provides 5 instruments, of which 
2 are planning instruments: the Water Resources Plans and the Regulation of surface 
water based on Classes of Use. Although there have been legislation on the subject in 
the country for more than 30 years, the regulation of water bodies is the instrument less 
prioritized by River Basin Committees and water resources management bodies, and 
the implementation of this instrument is still very small. The reasons for this situation 
are mainly the priority of applying other management instruments to the detriment of 
the framework of surface waters. The vast majority of the water resources management 
bodies are focused on operationalizing the granting of water resources and on drawing 
up the Water Resources Plans with the Committees. Among the Committees, most are 
still investing in the elaboration and implementation of the Basin Plan, mostly financed 
by the state, and in operating the collection for the use of water resources. Among the 
reasons for the slowness, the River Basin Committees emphasize the lack of priority 
of this instrument within the state planning of water resources and financial resources. 
Among the managing bodies, the main problems are the lack of financial and human 
resources for their implementation. There is a need for a better understanding of 
regional aspects and improvement of legislation in order to enable the implementation 
of water resources management policies in all regions of Brazil. 
PALAVRAS-CHAVE: Water resources management – National Water Resources 
Policy – Regulation of surface water 

1 |  INTRODUÇÃO

A Constituição Federal de 1988 se harmoniza com o conceito de  
desenvolvimento sustentável ao prever, em seu Art. 225, que “todos têm direito ao 
meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial 
à sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder público e à coletividade o dever de 
defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações” (BRASIL, 1988). De 
acordo com a Política Nacional do Meio Ambiente – PNMA, em seu Art. 3º, as águas 
superficiais e subterrâneas são um recurso ambiental, logo passível de proteção do 
Poder Público e da coletividade (BRASIL, 1981). 

Os instrumentos de planejamento dos recursos hídricos são fundamentais, pois 
estimulam ou limitam o seu uso, com base na sua disponibilidade (LEAL, 2012). A 
gestão, por sua vez, busca definir as melhores alternativas de utilização das águas 
e orientar a tomada de decisões de modo a minimizar conflitos pelo seu uso e a 
produzir o desenvolvimento sustentável por meio de melhores resultados econômicos, 
sociais e ambientais. Para tanto, é fundamental a existência de instrumentos de 
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planejamento (ANA, 2013) 
A Lei nº 9.433/1997, que ficou conhecida como a Lei das Águas, estabeleceu os 

Comitês de Bacia Hidrográfica – CBHs como parte integrante do Sistema Nacional 
de Recursos Hídricos – SNRH. Também integram o SNRH, os órgãos gestores de 
recursos hídricos, definidos pela Política Nacional de Recursos Hídricos – PNRH 
como os órgãos dos poderes públicos federal, estaduais, do Distrito Federal e 
municipais cujas competências se relacionem com a gestão de recursos hídricos, ao 
planejamento e a promoção de ações direcionadas à preservação da quantidade e da 
qualidade das águas, além de serem os órgãos da esfera governamental responsáveis 
pela implementação da PNRH (BRASIL, 1997). A Lei das Águas também prevê cinco 
instrumentos da PNRH: o Plano de Recursos Hídricos, o enquadramento dos corpos 
de água em classes de uso, a cobrança pelo uso dos recursos hídricos, a outorga 
de direito de uso dos recursos hídricos e o Sistema de Informações sobre Recursos 
Hídricos. Deste, dois são de planejamento: os Planos de Recursos Hídricos – PRH 
e o enquadramento dos corpos de água em classes de uso. De acordo com Ribeiro 
e Hora (2019), desde a sua instituição, em 1997, a PNRH vem sendo gradualmente 
implementada nas unidades federativas (UFs) do Brasil. 

O enquadramento dos corpos d’água é o estabelecimento do nível de qualidade 
a ser alcançado ou mantido em um corpo hídrico de modo a assegurar a sua qualidade 
compatível com os usos mais exigentes a que forem destinadas, além de diminuir os 
custos de combate à poluição das águas (BRASIL, 1997). 

Conforme apontado por RIBEIRO (2017), apesar de instrumentos similares 
existirem no cenário nacional desde 1976, e muito antes disso em legislações estaduais, 
como o Decreto Estadual n° 24.806 (SÃO PAULO, 1989), até muito recentemente, 
o estabelecimento do enquadramento no país vinha sendo feito de forma pouco 
participativa, o que tornava o processo mais eficiente, mas menos democrático. Tal 
cenário começou a mudar no final dos anos 1990 com a implementação da Lei das 
Águas, que com seu caráter descentralizador, busca incentivar a participação da 
sociedade na gestão e tomada de decisão (BRASIL, 2007). Porém, como esta forma 
de planejamento exige negociação e disposição por parte dos atores envolvidos, 
permanece muito pequena a implementação do enquadramento, tanto nos corpos 
hídricos estaduais como nos federais, o enquadramento restringindo-se a trechos de 
rios e, em alguns poucos casos, a algumas regiões hidrográficas estaduais, em sua 
maioria sem o rigor e os procedimentos previstos na Resolução CNRH n° 91/2008 
(RIBEIRO, 2017). De acordo com o autor, o enquadramento é o instrumento menos 
priorizado por CBHs e órgãos gestores de recursos hídricos.

Com base no exposto, decorridos mais de 20 anos da promulgação da Lei nº 
9.433/1997, faz se necessário um maior entendimento do enquadramento por parte 
dos atores envolvidos no processo de gestão dos recursos hídricos e a definição do 
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seu caráter de prioridade como instrumento de planejamento no cenário nacional de 
gestão de recursos hídricos.

2 |  METODOLOGIA

A pesquisa realizada se desenvolveu por intermédio da aplicação de um 
questionário estruturado fechado de múltipla escolha cujo objetivo foi identificar 
as maiores dificuldades enfrentadas para a implementação do enquadramento de 
corpos d’água, e se os atores do SNRH considerados tem ciência da sua importância 
como instrumento de planejamento norteador das demais políticas de gestão de 
recursos hídricos. 

As questões formuladas foram elaboradas antecipadamente, através de 
alternativas, tal como preconizado por Guerra (2006). Dessa forma, a despeito 
de cercear o tipo e quantidade de informações que possam ser adquiridas dos 
entrevistados, o questionário fechado coibe possíveis interpretações nos resultados 
por parte dos pesquisadores, uma vez que o entrevistado fica limitado às alternativas 
disponíveis (BODGAN; BIKLEN, 1999). Os Quadros 1, 2, 3 e 4 apresentam, 
respectivamente, os modelos de questionário aplicados.

Por mais que existam alguns Decretos e a CONAMA estipule a Classe 2 aos rios ainda não enquadrados, 
ainda há muito ou quase nula participação dos Comitês na elaboração do enquadramento dos rios 
de sua Bacia. Gostaria de saber quais as maiores dificuldades enfrentadas pelo órgão gestor para 
atuar mais incisivamente na pauta do enquadramento junto aos Comitês?

( ) Falta de recursos financeiros

( ) Falta de recursos humanos

( ) Falta de capacidade técnica

( ) Falta de metodologia que defina o processo de enquadramento

( ) Falta de articulação/ coordenação das ações entre os diferentes setores e grupos de interesse 
representados pelos membros do Comitê e que atuam na gestão dos recursos hídricos

( ) Ainda não é uma prioridade de Estado

( ) Outro (Qual?)

 Quadro 1: Questionário 1 aplicado aos órgãos gestores.
Fonte: Elaborado pelos autores.

O enquadramento é uma pauta prioritária dentro das discussões do órgão gestor de recursos hídricos?

( ) Sim

( ) Não, o órgão gestor possui outras pautas mais urgentes

( ) Sim, porém o órgão gestor ainda não tem condições de prosseguir com essa pauta

 Quadro 2: Questionário 2 aplicado aos órgãos gestores.
Fonte: Elaborado pelos autores.
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Por mais que existam alguns Decretos e a CONAMA estipule a Classe 2 aos rios ainda não enquadrados, 
ainda há muito ou quase nula participação dos Comitês na elaboração do enquadramento dos rios 
de sua Bacia. Gostaria de saber quais as maiores dificuldades enfrentadas pelo Comitê para atuar 
mais incisivamente na pauta do enquadramento?

( ) Falta de recursos financeiros

( ) Falta de recursos humanos

( ) Falta de capacidade técnica

( ) Falta de metodologia que defina o processo de enquadramento

( ) Falta de articulação/ coordenação das ações entre os diferentes setores e grupos de interesse 
representados pelos membros do Comitê e que atuam na gestão dos recursos hídricos

( ) Ainda não é uma prioridade de Estado

( ) Outro (Qual?)

 Quadro 3: Questionário 1 aplicado aos Comitês de Bacia Hidrográfica.
Fonte: Elaborado pelos autores.

O enquadramento é uma pauta prioritária dentro das discussões do Comitê?
( ) Sim
( ) Não, o Comitê possui outras pautas mais urgentes
( ) Sim, porém o Comitê ainda não tem condições de prosseguir com essa pauta

 Quadro 4: Questionário 2 aplicado aos Comitês de Bacia Hidrográfica.
Fonte: Elaborado pelos autores.

Aos entrevistados, foi permitida a opção de selecionar mais de uma das 
alternativas.

Os dados coletados foram submetidos às técnicas estatísticas de tratamento 
de dados de tabulação da frequência relativa e porcentagem (BRASIL, 1998). As 
respostas obtidas nas entrevistas foram tabuladas com o auxílio de planilha eletrônica, 
e os resultados do conjunto de questões foram analisados e, posteriormente, 
identificados em subgrupos entre os entrevistados.

Buscou-se enviar o questionário aos órgãos gestores de recursos hídricos das 
27 UFs, aos 211 CBHs de bacias estaduais e aos 9 CBHs de bacias interestaduais 
relacionados pela Agência Nacional de Águas (ANA, 2017a). Os contatos foram 
realizados por e-mails e/ou ofícios encaminhados diretamente ou através do Sistema 
Eletrônico do Serviço de Informações ao Cidadão (e-SIC).

Responderam ao questionário, todos os órgãos gestores de recursos hídricos 
das UFs. Com relação aos Comitês, retornaram o contato, 126 CBHs de bacias 
estaduais e 4 de bacias interestaduais, como relacionado na Tabela 1.
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Região UF Órgão Gestor Comitês que 
Retornaram Contato

Comitês Instalados

Norte AC SEMA/AC - Não possui
Norte AP SEMA/AP - Não possui
Norte AM SEMA/AM 2 2
Norte PA SEMAS - Não possui
Norte RO SEDAM - Não possui
Norte RR FEMARH - Não possui
Norte TO SEMARH/TO 2 4

Nordeste AL SEMARH/AL 4 5
Nordeste BA INEMA 7 14
Nordeste CE COGERH 6 12
Nordeste MA SEMA/MA 2 2
Nordeste PB AESA 2 3
Nordeste PE APAC 5 7
Nordeste PI SEMAR 1 2
Nordeste RN IGARN 2 3
Nordeste SE SEMARH/SE 2 3

Centro-Oeste DF ADASA - 3
Centro-Oeste GO SECIMA 4 5
Centro-Oeste MT SEMA/MT 7 10
Centro-Oeste MS IMASUL 2 3

Sudeste ES AGERH 8 12
Sudeste MG IGAM 15 35
Sudeste RJ INEA 6 9
Sudeste SP SSRH, CETESB e DAEE 12 21

Sul PR ÁGUASPARANÁ 6 11

Sul RS SEMA/RS 16 25
Sul SC SDSC 15 16

Federação Interestaduais ANA 4 9
Total 130 216

Tabela 1: Órgãos gestores de recursos hídricos das UFs segundo a Agência Nacional de Águas 
(2017b) e número de CBHs que retornaram contato em relação ao total instalado.

Fonte: Elaborado pelos autores.

Cabe ressaltar que de acordo com ANA (2017a), havia um Comitê instalado 
no estado de Rondônia, enquanto que Goiás totalizava oito. Porém, a Secretaria de 
Estado de Desenvolvimento Ambiental – SEDAM, em novembro de 2017, informou 
que o estado não possui Comitês instalados e a Secretaria de Estado de Meio 
Ambiente, Recursos Hídricos, Infraestrutura, Cidades e Assuntos Metropolitanos – 
SECIMA informou a existência de apenas cinco CBHs na UF. 

3 |  RESULTADOS

As Figuras 1 e 2 indicam a percepção da importância da implementação do 
enquadramento dos corpos d’água entre CBHs e órgãos gestores.
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Figura 1: Percepção da importância do enquadramento entre os órgãos gestores de recursos 
hídricos. 

Figura 2: Percepção da importância do enquadramento entre os Comitês de Bacia Hidrográfi ca. 

Diante do exposto, e sabendo da ciência da importância do enquadramento 
dentro dos Comitês e órgãos governamentais, buscou-se identifi car os maiores 
problemas indicados pelos gestores como responsáveis pela não implementação 
do instrumento mesmo diante de sua reconhecida valia. A Figura 3 apresenta as 
difi culdades para ampliação do enquadramento conforme levantamento feito com 
os Comitês de Bacia Hidrográfi ca e os órgãos gestores de recursos hídricos das 27 
unidades da federação.
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Figura 3: Problemas enfrentados pelos Comitês e pelos estados da República Federativa do 
Brasil para a implementação e aplicação do enquadramento.

Os principais problemas para a realização do enquadramento apontados 
pelos CBHs são a falta de recursos fi nanceiros e o fato do instrumento ainda não 
ser considerado como uma prioridade de estado. Já dentre os órgãos gestores, 
os principais problemas são a falta de recursos fi nanceiros e humanos para a sua 
aplicação. Na região Norte, o principal problema para a realização do enquadramento 
apontado pelos órgãos gestores é a a ausência de Comitês de Bacia (Outros): 
apesar de ser a maior dentre as cinco regiões do Brasil, possui apenas 6 Comitês 
efetivamente instalados, segundo informações das Secretarias de Recursos Hídricos 
e Meio Ambiente destas unidades federativas. 

Segundo ANA (2017b), apenas três estados conseguiram operacionalizar a 
cobrança pelo uso dos recursos hídricos em todo o seu domínio: Ceará, Paraíba 
e Rio de Janeiro. Portanto, são poucos os Comitês que possuem algum tipo de 
autonomia fi nanceira e na quase totalidade dos estados, os CBHs dependem do 
suporte estrutural do órgão gestor de recursos hídricos, que exerce as funções 
de Agência de Bacia. Estes, além de trabalharem com toda a Política Estadual de 
Recursos Hídricos, possuem também outras atribuições que não necessariamente 
estão diretamente citadas na mesma. A sobrecarga de funções, o número limitado 
de funcionários e a ausência de viabilidade fi nanceira assegurada pela cobrança do 
uso dos recursos hídricos que possibilite a sustentabilidade de Agências de Água 
desassociadas do estado são fatores preponderantes para os problemas citados 
pelos órgãos gestores e CBHs. 

Há de destacar que mesmo nos estados onde já existe a previsão legal para a 
criação das Agências de Água, ainda é o estado que atua como secretaria executiva 
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dos CBHs para a maioria dos CBHs. Isso muito se deve ao fato de não existir a 
possibilidade de se manter a estrutura administrativa da Agência apenas com os 
recursos da cobrança em sua área de atuação. Ademais, a ausência de recursos 
provenientes da cobrança pelo uso da água muito se deve ao fato do modelo de 
cobrança pelo uso dos recursos hídricos adotado pela PNRH ser de difícil implantação 
em larga escala, pois ao contrário das regiões Sul e Sudeste, em diversas regiões 
hidrográficas do território nacional os usos são pontuais e dispersos, o que inviabiliza 
a arrecadação. Também não se pode ignorar a dificuldade de articulação com os 
grandes usuários em algumas regiões.

4 |  CONCLUSÕES

 Com base no trabalho realizado, concluiu-se que:
 Apesar de existir há mais de 30 anos na esfera federal, e há mais de 50 
anos em estados, o enquadramento de corpos d’água é o instrumento da PNRH 
menos priorizado por CBHs e órgãos gestores de recursos hídricos, sendo ainda 
muito pequena a implementação deste instrumento. Os motivos para essa situação 
são principalmente a prioridade de aplicação de outros instrumentos de gestão, em 
detrimento do enquadramento.

Apesar desse cenário, a importância do instrumento para as políticas de gestão 
dos recursos hídricos é reconhecida pelos organismos do SGRH. O enquadramento 
possui um papel central dentro das políticas de gestão dos recursos hídricos, por 
se tratar de um instrumento de planejamento que possui interfaces com os demais 
aspectos da gestão de recursos hídricos e de meio ambiente.

Dentre os motivos para a morosidade, destacam-se entre os Comitês de Bacia 
Hidrográfica a falta de prioridade deste instrumento dentro do planejamento estadual 
dos recursos hídricos e de recursos financeiros. Já dentre os órgãos gestores, os 
principais problemas são a falta de recursos financeiros e humanos para a sua 
aplicação.

Por fim, após quase trinta anos de um modelo pouco participativo, é necessário 
um maior entendimento deste instrumento por parte dos atores envolvidos no 
processo de gestão dos recursos hídricos e a definição do caráter de prioridade do 
enquadramento como instrumento de planejamento. Faz-se necessário um melhor 
entendimento dos aspectos regionais e aperfeiçoamento das legislações de forma 
a possibilitarem a implementação das políticas de gestão de recursos hídricos em 
todas as regiões do Brasil. Um conjunto de ações também deve ser realizado de 
forma a possibilitar a criação de fundos e mecanismos de apoio técnico e financeiro 
às atividades dos Comitês, principalmente em regiões onde a sustentabilidade 
financeira através da cobrança pelo uso dos recursos hídricos não é possível.
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